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para reunir e para levar sugestões sérias, viáveis ao governador, 
aos secretários, para que eles possam tomar as decisões, por-
que a caneta está no Poder Executivo.

Mas o secretário tem sido muito atencioso e tem nos 
recepcionado muito bem, porque sabe que a nossa causa é 
justa e é importante a todos os agentes de segurança. Então 
fico feliz nesta tarde de trazer essa boa notícia.

Peço para que todos os senhores e senhoras policiais de 
São Paulo, militares, técnicos científicos, civis, inclusive policiais 
penais e agentes da Fundação Casa, continuem contando com 
o nosso mandato, porque aqui a gente trabalha sério, a gente 
recebe as demandas, a gente coloca a equipe para trabalhar de 
maneira técnica em cima e leva para o governo uma proposta 
que seja viável, para fazer uma política de resultado.

Muito obrigado a toda a bancada de Segurança Pública 
que esteve comigo nessa luta. Deus abençoe a todos.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 
Obrigado, deputado. Neste momento, nós estamos encerrando 
também o Grande Expediente.

Deputada Ediane Maria, tem V. Exa. o tempo regimental de 
dois minutos, até dois minutos para fazer a sua comunicação.

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - PARA COMUNICAÇÃO 
- Muito obrigada, Sr. Presidente. Primeiro, boa tarde a todos, 
a todas e a todes. Estava no meu gabinete e acompanhando 
várias falas horrorosas, não é? Falas que criminalizam os movi-
mentos sociais, os movimentos sindicais e a sociedade civil.

As pessoas que estão hoje, inclusive, que aderiram à greve, 
essas pessoas sabem o que está acontecendo e sabem o porquê 
estão lutando. Então é muito lastimável que nós tenhamos que 
ouvir, aqui nesta Casa, de deputados eleitos pelo povo que...

O povo, o que está aqui ocupando hoje e fazendo essa 
grave denúncia da privatização da Sabesp, que está tramitando 
nesta Casa, em regime de urgência, mas não só, a gente está 
falando da CPTM, estão falando também do metrô.

Bom, quem usa esse transporte público e quem precisa de 
uma água de qualidade e que de fato atende as tarifas sociais é 
o povo, exatamente os trabalhadores, que nós estamos falando 
aqui, e que estão fazendo a denúncia. Então assim, quando um 
deputado vem aqui no plenário e chama o nosso presidente 
Lula de ex-condenado, ex-presidiário, ele tem que se decidir, ou 
ele acredita na justiça, ou ele não acredita.

Inclusive, é um agente ou um tenente - eu não entendo 
bem essas patentes -, mas enfim, faz parte da Segurança 
Pública. Então é lastimável, é vergonhoso que tentem o tempo 
inteiro jogar nos olhos da população uma cortina de fumaça.

É vergonhoso e lastimável quando o governador Tarcísio 
e o prefeito da cidade de São Paulo, senhor Ricardo Nunes, 
vão para as redes, mais uma vez, para falarem mentiras, para 
colocarem a população... Numa tentativa nefasta, fracassada, 
de que os sindicatos e o povo não estão querendo trabalhar.

Nós queremos trabalhar. Nós não queremos que privatize 
uma estatal, que é nossa, que dá lucros, sim, para o estado 
de São Paulo e que nós deveríamos estar discutindo sobre a 
ampliação da Sabesp para que ela chegasse em 645 municípios 
do estado de São Paulo, não somente nos trezentos e setenta e 
cinco. É lastimável. É vergonhoso.

E olha de verdade, gente, vocês estão fadados ao fracasso. 
Continuaremos lutando, porque somente nós que estamos na 
base sabemos a necessidade do povo. Vergonhoso, viu, Sr. Presi-
dente? Lastimável, Tarcísio, Ricardo Nunes.

A história vai provar para vocês que vocês estão errados 
mais uma vez em privatizar um bem que é nosso.

O SR. JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR - REPUBLI-
CANOS - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 
Pela ordem, deputado Jorge Wilson.

O SR. JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR - REPUBLI-
CANOS - Havendo acordo de lideranças, eu peço o levantamen-
to da presente sessão.

O SR. PRESIDENE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 
Sras. Deputadas, Srs. Deputados, havendo acordo de lideranças, 
esta Presidência, antes de dar por levantados os trabalhos, 
convoca V. Exas. para a sessão ordinária de amanhã, à hora 
regimental, com a mesma Ordem do Dia de hoje, lembrando-os 
ainda da sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 16 horas e 
30 minutos.

Está levantada a sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 16 horas e 02 minutos.
* * *
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RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Assume a Presidência e abre a sessão. Dá conhecimento 
de emenda de plenário ao PL 1501/23, que retorna às 
Comissões, ficando adiada sua apreciação.
2 - PAULO FIORILO
Para comunicação, faz pronunciamento.
3 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Informa que a discussão do PL 1501/23 deve ser iniciada 
no dia 05/12.
4 - PAULO FIORILO
Para comunicação, faz pronunciamento.
5 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. André do Prado.
* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Presente o 
número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, 
sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta 
Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior.
Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Discussão e 

votação do Projeto de lei nº 1501, de 2023, de autoria do Sr. 
Governador, que autoriza o Poder Executivo de São Paulo a 
promover medidas de desestatização da Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp.

Há sobre a mesa duas emendas de plenário, com o número 
regimental de assinaturas, nos termos do Art. 175, inciso II do 
Regimento Interno, motivo pelo qual o projeto retorna para as 
comissões.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Paulo Fiorilo.
O SR. PAULO FIORILO - PT – PARA COMUNICAÇÃO - Sr. 

Presidente, só para que a gente possa esclarecer a quem nos 
acompanha, tanto no plenário como pela Rede Alesp. As emen-
das de plenário apresentadas retiram o projeto da pauta e volta 
para o congresso de comissões ou, vencendo o prazo dos 45 
dias, volta ao Plenário.

Então é importante - quem está nos acompanhando - que 
o debate sobre a privatização da Sabesp tenha início na próxi-
ma terça-feira, dia cinco. É aí que a gente, aqui neste plenário, 

ciais civis, policiais militares, que viajam no dia a dia, nas 
estradas, saem do seu município para vir trabalhar na Capital.

Ou, entre os municípios do interior, sai de um município 
maior, Sorocaba, por exemplo, vai trabalhar em Piracicaba, sai 
de Ribeirão, vai trabalhar em Marília, sai de Presidente Pruden-
te, vai trabalhar em Santo Anastácio, e fazem uso justamente 
do sistema de transporte de passageiros. E esse assunto muito 
nos preocupou, nos debruçamos, e após muito trabalho, graças 
a Deus, a gente, conversando com os policiais, buscando a 
Artesp.

Coloca a primeira foto pra mim, Machado, por favor.
Nos reunimos, inclusive com o Sindicato, com o Sindicato 

das Empresas de Transporte de Valores. Está aqui o presidente 
do Sindicato, o Gentil, junto com o Lascus, reunido comigo, con-
versando sobre esse assunto, sobre como nós poderíamos dar 
continuidade nesse serviço importantíssimo para a sociedade, 
que é o transporte do policial.

* * *
- É exibida a imagem.
* * *
O policial presta um serviço público essencial. Ele sai da 

sua casa...
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Deputado Capitão Telhada, vou parar o tempo de V. Exa., eu 
estou observando na galeria lá em cima, policiais, por favor.

Policiais, por favor, que estão na galeria. Policiais, por favor, 
que estão na galeria, só um minuto, por gentileza. Eu estou 
percebendo que esse cidadão está querendo causar problema. 
Os senhores fiquem bem à vontade para retirá-lo a hora que 
quiserem.

Desde o começo que esse cidadão está querendo causar 
problema com os policiais. Os senhores ficam bem à vontade 
para retirá-lo a hora que os senhores acharem que devem.

Por favor, fiquem bem à vontade. Se quiserem que eu espe-
re um pouquinho para retirá-lo, eu espero, para que os senhores 
tirem. Porque esse cidadão está querendo causar tumulto desde 
o início que ele chegou aí. Fiquem bem à vontade para retirá-lo 
a hora que quiserem.

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Nós aguardamos, sem 
problema.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 
- Por favor, por favor. Esse cidadão está querendo causar proble-
ma desde o início. Então agora os senhores também, os senho-
res também, ok, ok, ok. Com a palavra, o deputado Capitão 
Telhada tem o tempo restante. Por gentileza, senhores, vamos 
ouvir o deputado.

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Muito obrigado, Sr. Presi-
dente. Então, retornando aqui o raciocínio, nós tivemos reunião 
com o sindicato das empresas que fazem esse transporte rodo-
viário, entendemos os argumentos, e aqui tem que ser dito algo 
publicamente, Sr. Presidente.

No governo passado, em 2020, quando foi emitido o 
decreto que tratava sobre o transporte gratuito dos policiais, foi 
cometido um erro de comunicação muito grave pelo governo, 
porque foi usada a palavra “gratuidade”.

Todos os policiais, nós sempre pensamos que era uma cor-
tesia das empresas, e não era. Na verdade, o governo subsidia-
va, pagava, essas passagens desses policiais, para que fossem 
transportados pelo sistema rodoviário. E esse pagamento está 
inadimplente desde o governo passado.

Isso tem que ser dito publicamente. Nós estamos sendo 
filmados, transmitidos na TV Alesp, porque não é responsabi-
lidade desse governo atual, as empresas têm um montante a 
ser recebido desde junho de 2022, um montante grande, um 
montante alto.

Então, quando a gente conversa com o Sindicato, que 
representa empresas sérias, empresas grandes, como a Cometa, 
Andorinha, Pássaro Marron e outras, a gente percebe que eles 
têm, sim, intenção e interesse de continuar transportando os 
policiais com essa boa mecânica, que sempre existiu, esse bom 
relacionamento com as polícias. Eles têm esse interesse.

Porém, eles também têm um valor a ser recebido. Então, 
diante da nossa voz, trazendo e juntando todas as dores, todas 
as mensagens, todas as conversas que a gente teve com os 
policiais militares, com os policiais civis, concentrando toda essa 
força, que é a polícia de São Paulo, levando até o secretário de 
Segurança Pública.

Nós fomos ouvidos, nós fomos recebidos e, graças a Deus, 
hoje, dez horas da manhã, teve uma reunião na Secretaria de 
Segurança Pública.

Eu agradeço muito ao secretário de Segurança Pública, 
Guilherme Derrite, que conduziu essa reunião, trazendo os 
deputados representantes da polícia, trazendo a Artesp, as 
empresas de transporte, o comandante da Polícia Militar e 
colocando na mesa essa discussão, de maneira bem aberta, de 
maneira bem à vontade.

A gente conseguiu definir algo muito importante, um passo 
muito importante. Qual é esse passo? Pode colocar a próxima 
foto, Machado?

É justamente sobre essa reunião que eu estou dizendo, de 
hoje. Tivemos essa reunião hoje e o passo que foi dado aqui, 
nessa reunião hoje, dia 28 pela manhã, foi o seguinte, nós retor-
naremos, o estado de São Paulo retornará a como era antes da 
pandemia. Antes de 2020, então, todos os ônibus rodoviários 
transportavam policiais militares fardados.

Hoje, conversando com as empresas, chegamos a uma 
convenção de que esses policiais militares serão transportados, 
inclusive, à paisana, não somente fardados. Os policiais mili-
tares que embarcarem no ônibus, inicialmente no número de 
dois, se tiver mais vagas no ônibus, passagens que não foram 
compradas, poderão embarcar outros policiais somente com a 
apresentação da funcional.

A Polícia Militar, por sua vez, vai fazer um controle de 
recursos humanos pelo P1, e a Polícia Civil também, através 
dos seus órgãos de recursos humanos, que vão controlar o 
município de domicílio do policial e o município de trabalho, 
sendo que esse transporte para serviço entre onde ele mora e 
onde ele trabalha e o retorno de onde trabalha para onde ele 
mora será absorvido gratuitamente pela rede de transporte 
rodoviário, à paisana.

Qual era a nossa maior preocupação? Que o policial esti-
vesse viajando fardado, pedindo carona em rodovia, parado em 
pedágio, pedindo carona em posto de gasolina, arriscando-se, 
estando exposto sozinho, fardado, armado, tendo que viajar 
três, quatro, cinco horas para assumir um serviço de 12 horas, 
trabalhar e retornar para sua cidade fardado novamente, mais 
três, quatro, cinco horas.

Isso é humanamente insalubre. Era a dignidade da pessoa 
humana que estava ofendida nessa ocasião. Então nós demos 
um passo importantíssimo hoje, garantindo, primeiro, que vai 
continuar a gratuidade. Os policiais continuarão sendo trans-
portados gratuitamente para assumir o seu serviço, do municí-
pio que mora para o município que trabalha e no seu retorno.

Segundo, estará garantido o transporte à paisana, apenas 
apresentando a funcional. As empresas de ônibus manterão um 
relacionamento com o batalhão, com a PM e com a delegacia, 
com a Polícia Civil, tendo esse controle dos policiais que estão 
cadastrados e autorizados a viajar “in itinere” gratuitamente.

Essa reunião de hoje foi apenas o primeiro passo. Nós con-
seguimos tirar um leão da frente, continuando com o transpor-
te, inclusive à paisana, só que sabemos que não está definido o 
assunto. Tem muito para avançar ainda, mas o mais importante 
é que todas as personagens importantes nessa negociação e 
nessa conversa estão envolvidas e estão debruçadas sobre o 
tema.

Nós, que somos deputados, somos representantes da popu-
lação. Nós estamos aqui para receber as mensagens, para ouvir, 

Se quisesse ouvir a população, teria feito um plebiscito 
oficial para ouvir a opinião da população ou, no mínimo, levaria 
em consideração a opinião de mais de 800 mil pessoas que 
votaram contra as privatizações no plebiscito popular organi-
zado pelo movimento social, a opinião das pessoas que foram 
entrevistadas pelo “Datafolha”, e majoritariamente foram 
contrárias à privatização da Sabesp.

Essa greve, presidente, é uma greve em legítima defesa do 
serviço público e dos direitos do povo do estado de São Paulo. 
Essa é uma greve para que a Sabesp, para que todas as linhas 
do Metrô e da CPTM não percorram o mesmo caminho sombrio 
e desastroso da Enel.

Não faz nem um mês que a gente viu mais de dois milhões 
de pessoas aqui na região metropolitana de São Paulo ficarem 
sem acesso a energia elétrica durante horas. Algumas pessoas 
ficaram cinco dias sem voltar a luz na sua casa, por conta de 
uma empresa privada que trata com desleixo a população.

E quantos serviços públicos a gente entregar para a ini-
ciativa privada vão ser tratados com o mesmo desleixo. Porque 
o interesse da iniciativa privada não é atender ao direito da 
população.

O interesse do empresário é atender à sua própria lucrativi-
dade, mas a gente não pode condicionar o saneamento básico, 
a gente não pode condicionar a água que vai sair da torneira de 
uma pessoa lá do interior, em uma cidade pequena, que não é 
lucrativa, a gente não pode condicionar o direito da população 
a ter esgoto coletado na sua casa ao interesse de um acionista, 
presidente.

Nem tudo é mercadoria, nem tudo pode ser vendido. Água 
não é mercadoria, saneamento básico não é mercadoria. A 
Educação pública do estado de São Paulo vive um estado de 
calamidade.

Eu estudei em escolas e universidades estaduais aqui de 
São Paulo, e quero parabenizar os professores, que sabem, que 
conhecem a realidade do chão da escola, que muitas vezes ao 
longo desse ano foram dar aula com medo, por conta dos casos 
de atentado, de violência, de ameaça contra escolas.

E nesse contexto, deputada Ediane, qual que é a proposta 
do governador do estado de São Paulo? Uma PEC para reduzir 
10 bilhões de reais da Educação pública. Se a rede estadual 
está do jeito que está com esse secretário Feder, do jeito que 
está hoje, imagina com 10 bilhões de reais a menos.

Pelo menos nesse caso, Sr. Presidente, o governo mandou o 
mecanismo certo, mandou uma PEC, porque no caso da Sabesp 
ele não teve esse mesmo cuidado. Embora a Constituição do 
Estado de São Paulo diga taxativamente que o saneamento 
básico tem que ser controlado, tem que ser executado através 
de uma concessionária, sob poder acionário do estado, o gover-
no mandou para cá um projeto de lei ordinário. Por quê?

Porque precisa de menos votos, e o governo sabe que não 
tem votos suficientes para aprovar a privatização da Sabesp, 
porque muitos deputados - e com isso eu concluo, deputado 
Gilmaci - da base de apoio do governo sabem que vão ser cas-
tigados pelos seus eleitores, vão ser castigados nas suas bases 
eleitorais se votarem a favor de um projeto que vai ameaçar 
o saneamento básico de 375 cidades do estado de São Paulo.

Muito obrigado, presidente, e a gente vai lutar aqui dentro 
até o final para impedir esse pacote de maldades contra o povo 
de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 
Com a palavra a deputada Dani Alonso. (Pausa.) Com a palavra, 
por permuta de tempo com a deputada Letícia Aguiar, o deputa-
do Capitão Telhada.

O SR. MAJOR MECCA - PL - Pela ordem, Sr. Presidente, para 
uma comunicação enquanto o deputado se desloca.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 
- Pela ordem, deputado. Tem V. Exa. enquanto o deputado se 
dirige à tribuna.

O SR. MAJOR MECCA - PL - PARA COMUNICAÇÃO - Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de fazer uma observação aqui no plenário 
da Assembleia Legislativa em relação a algo muito importante e 
perigoso que vem acontecendo no nosso País. Na data de ontem, 
o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o preso que foi desconde-
nado pelo STF, indicou o ministro Flávio Dino para o STF.

E nós aqui, em nome do povo de São Paulo, cobramos o 
Senado da República, porque nós queremos ver os senadores 
barrarem e não aprovarem essa indicação do presidente da 
República.

E quando nós fazemos observação aqui em relação ao que 
a deputada Paula citou em relação aos funcionários públicos, 
nós não falamos dos funcionários públicos concursados, porque 
esses estudaram, se prepararam e se esforçaram para serem 
aprovados num concurso público.

Têm todo o nosso apoio e nosso reconhecimento. Nós 
citamos aqui a farra do boi que é nessas estatais em relação 
aos cargos comissionados, que muitas vezes os políticos colo-
cam lá e nem direito ao salário dele o funcionário tem, como 
saiu, foi pego agora no áudio de um deputado federal achando 
que os funcionários comissionados dele têm que dar parte do 
salário para que ele possa reaver o dinheiro que ele gastou na 
campanha.

Isso é coisa de bandido, isso é coisa de ladrão e essa farra 
acontece nas estatais. É por isso que quando se fala em priva-
tização se arrepia o pelo dos braços de muitos deputados, por-
que vai tirar aquela grande teta que todos costumam mamar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Com a palavra o deputado Capitão Telhada.
O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Excelente tarde, Sr. Presi-

dente, a todos os deputados, a toda a galeria. Estou voltando 
hoje de uma cirurgia, então ainda falando com certa dificul-
dade, Xerife. Operei a articulação aqui, a mandíbula, tirei os 
quatro dentes do siso, mas temos que retornar para o trabalho; 
não podemos ficar parados.

Semana passada ficamos de repouso, trabalhando na inter-
net, no computador, mas hoje tivemos que voltar até porque 
este período na Assembleia Legislativa talvez seja o período 
mais trabalhoso, com maiores polêmicas e os projetos mais 
importantes para nossa sociedade geralmente vêm nesse perío-
do: novembro, dezembro.

E paralelo até a esse assunto que estamos discutindo hoje 
no plenário, a questão da privatização da Sabesp e a questão 
das outras PECs que temos aqui na Casa dos 5%, da PEC 3, da 
PEC 9, paralelo a esses assuntos, nós, que somos deputados 
estaduais representantes dos agentes de Segurança, repre-
sentantes dos policiais de São Paulo, fomos eleitos justamente 
para defender os anseios, para defender os interesses e para 
sermos a voz dos policiais militares, civis, técnico-científicos, 
para defender os interesses dos policiais penais, dos agentes da 
Fundação Casa, da segurança privada.

Porque nós, eu, Mecca, o Conte, os policiais militares que 
estão aqui ao meu lado, nós conhecemos muito bem a reali-
dade da sociedade. Nós também somos funcionários públicos 
concursados com uma diferença: somos militares.

Então talvez até por isso mesmo somos mais cobrados para 
nunca errar, porque um erro de um policial custa uma vida, infe-
lizmente, e muitas vezes a própria vida dele. Então nós sempre 
andamos na linha tênue, sempre andamos na navalha, no fio, 
sem poder escorregar.

E aqui nesta Casa legislativa, nesses últimos três meses, 
nós enfrentamos um assunto muito importante, que foi levanta-
do lá em julho pela Artesp, que foi em relação ao transporte dos 
policiais. Foi emitida na época uma circular dizendo que estaria 
sendo interrompido o serviço de transporte público, de trans-
porte rodoviário intermunicipal gratuito aos policiais.

Tendo em vista essa circular, nós começamos a nos movi-
mentar aqui na Casa, recebemos diversas mensagens de poli-

Por essa razão, nada seria melhor do que o plebiscito para 
que a população toda viesse a participar. Então é isso que eu 
quero comunicar nesse dia.

Obrigado. (Manifestação nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Obrigado. Com a palavra, a deputada Paula da Bancada 
Feminista.

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - SEM 
REVISÃO DO ORADOR - Muito obrigada, Sr. Presidente, boa 
tarde. Boa tarde a todos e a todas aqui presentes, deputados, 
especialmente trabalhadores e trabalhadoras que vieram aqui 
hoje e se somam com outros. Milhares de trabalhadores estão 
do lado de fora da Alesp, se manifestando contra as privatiza-
ções. Porque hoje é um dia importantíssimo.

Hoje é um dia de luta, unificado, entre os trabalhadores do 
Metrô, da CPTM, da Sabesp, da Fundação Casa e da Apeoesp, 
trabalhadores esses que se somam com outras cerca de 900 
mil pessoas de todo o estado de São Paulo que assinaram, que 
votaram em um plebiscito que conferiu quase 100% dos votos 
contrários às privatizações que o governo Tarcísio quer imple-
mentar aqui no estado de São Paulo. Isso não é à toa.

Esses trabalhadores estão votando contra as privatizações 
porque eles sabem que privatização significa precarização. E 
vejam só: alguns deputados sobem aqui para dizer que essa é 
uma greve imotivada.

Essa não é uma greve sem motivo. Não é uma greve sem 
motivo inclusive sob o ponto de vista trabalhista, porque não 
existe nenhuma privatização que não impacte diretamente na 
precarização dos trabalhos, na demissão de trabalhadores que 
são servidores públicos.

Tem gente que fica dizendo que serviço público é cabide 
de emprego, quando, na verdade, servidores públicos estão lá 
porque passaram por um processo de concurso público.

É por isso que temos professores estaduais, é por isso que 
temos trabalhadores metroviários, trabalhadores da CPTM e é 
por isso também que esses trabalhadores podem se manifestar 
contra o processo de privatização, porque eles são servidores 
públicos e, por isso, eles não devem favor a ninguém. (Manifes-
tação nas galerias.)

Então, nós estamos aqui para dizer que nós defendemos, 
sim, um serviço público de qualidade para toda a população 
paulista, mas que também defendemos os servidores públicos.

Quero repetir o que alguns deputados que vieram aqui 
hoje falaram. O governador do estado de São Paulo poderia ter 
evitado uma greve no transporte público hoje, porque, se ele 
propôs para a Justiça 80% de funcionamento em horário de 
pico, eu preciso dizer que os trabalhadores propuseram 100% 
de funcionamento com catraca livre.

Foi o governador do estado de São Paulo que foi até a 
imprensa dizer: “Eu não vou embarcar nessa história de passe 
livre. Eu não quero falar sobre isso. Essa história de passe livre, 
para mim, não interessa”.

Veja só, governador, interessa ao povo do estado de São 
Paulo. Para o povo do estado de São Paulo seria fundamental 
que hoje houvesse catraca livre no metrô, e não aconteceu por-
que o senhor não quis que tivesse catraca livre hoje no estado 
de São Paulo. (Manifestação nas galerias.)

Então, se existem trabalhadores e trabalhadoras que não 
conseguiram chegar até o seu local de trabalho hoje, essa 
culpa, mais uma vez, é do governador Tarcísio, o mesmo gover-
nador que, na última greve, que aconteceu no dia 3 de outubro, 
outro processo de greve unificada também, foi até a imprensa, 
em coletiva de imprensa, dizer: “Olha, eu não estou privatizan-
do nada, eu estou fazendo estudos, estou promovendo estudos 
para ver se a privatização é ou não interessante.”

Nós sabemos quanto esse estudo custou no bolso de cada 
trabalhador e trabalhadora do estado de São Paulo. Nós sabe-
mos, nós denunciamos o valor que foi pago à empresa parceira 
do Banco Mundial para promover e para fazer esses estudos. 
Só que nós também já sabíamos e dissemos desde o dia 3 de 
outubro.

E é por isso que a gente vem aqui dizer que, infelizmente, 
o governador mentiu para a população do estado de São 
Paulo, porque nós sabíamos que isso já era um processo de 
privatização.

Nós sabíamos que o que o governador estava fazendo era 
não só promover estudos, mas ver de que forma era o melhor 
momento para encaminhar aqui para Assembleia Legislativa um 
projeto de lei de privatização da Sabesp. O que ele fez, também, 
com o projeto de reforma administrativa e de retirada das ver-
bas da Educação.

Então, quero reiterar: hoje, estamos ao lado dos trabalha-
dores e trabalhadoras que estão sustentando essa greve no 
estado de São Paulo. Mas, mais do que isso, estamos ao lado de 
todos os trabalhadores e trabalhadoras que serão diretamente 
impactados com os processos de privatização aqui no estado de 
São Paulo, falando da Sabesp, do Metrô, da CPTM, mas também 
da Fundação Casa e da retirada das verbas da Educação.

Então, trabalhadores, nós estamos com vocês e nós luta-
remos, apesar de os deputados dizerem aqui que não tem 
forma alguma de barrar esse projeto, nós acreditamos na força 
popular, na força da mobilização popular, que vai fazer com que 
a Sabesp não seja privatizada no estado de São Paulo. (Mani-
festação nas galerias.)

Vou dividir o meu tempo com o deputado Guilherme Cortez.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - É 

regimental. Tem o deputado Guilherme Cortez o restante do 
tempo, de quatro minutos e 50 segundos.

O SR. GUILHERME CORTEZ - PSOL - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Muito boa tarde, presidente. Muito obrigado, depu-
tada Paula. Todos os parlamentares que estão aqui, servidores 
desta Casa e público presente, sobretudo servidores e servi-
doras públicas do estado de São Paulo, com quem quero me 
desculpar pelo desrespeito com que alguns deputados tratam 
os homens e as mulheres que são responsáveis por serviços 
essenciais para a população do estado de São Paulo.

Vocês são mais do que bem-vindos nesta Casa, porque 
esta é a Casa do povo, e a Assembleia Legislativa deveria servir 
para defender o serviço público e os servidores, não para fazer 
chacota e não para desrespeitar.

Presidente, hoje é mais um dia de greve aqui em São Paulo. 
Primeiro é preciso recapitular umas coisas, porque alguns depu-
tados eu acho que estão com a cabeça há dois séculos atrás, 
antes de existir direito trabalhista, e não sabem que greve é um 
direito trabalhista, constitucional.

Não sabem que a organização sindical é um direito dos 
trabalhadores, um meio para que os trabalhadores se orga-
nizem coletivamente para defender os seus direitos e os seus 
interesses.

A greve, presidente, não é um fim em si mesmo. Ninguém 
faz greve porque quer, até porque todo mundo que já fez greve 
na vida, porque precisou fazer, sabe que é muito difícil sofrer 
retaliação, sofrer ameaça, sofrer com desrespeito. Ninguém faz 
greve porque quer. A greve é uma reação.

A greve é o último meio que os trabalhadores recorrem 
quando todos os outros meios de serem escutados, de poder 
debater, não são atendidos, e é isso que a gente está vendo 
hoje, quando o governo do estado de São Paulo tenta impor de 
maneira atropelada um projeto de privatização da mais impor-
tante empresa pública do estado de São Paulo, que é a Sabesp.

Empresa essa responsável por um serviço que é direito da 
população, que é o acesso a água tratada e o acesso à coleta 
de esgoto. Os trabalhadores fazem greve porque não veem no 
governo a disposição de dialogar.

Até porque se o governo tivesse à disposição, não teria 
feito uma audiência pública, teria feito a audiência pública em 
todas as cidades que são atendidas pela Sabesp.


